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Artigo 14.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Alimentação e da Investiga-
ção Agroalimentar, Alexandre Nuno Vaz Baptista de Vieira 
e Brito, em 30 de julho de 2015. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Portaria n.º 251/2015
de 18 de agosto

A Portaria n.º 32/2015, de 13 de fevereiro, cria o Curso 
Científico -Tecnológico de Desporto e Dinamização da 
Atividade Física, de nível secundário de educação, com 
planos próprios, aprova o respetivo plano de estudos e a 
matriz curricular e define o respetivo regime de organiza-
ção e funcionamento.

Este curso, a funcionar na Didáxis — Cooperativa de 
Ensino, C. R. L., em regime de autonomia pedagógica, nos 
termos previstos no Estatuto do Ensino Particular e Coo-
perativo de nível não superior, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 152/2013, de 4 de novembro, foi criado por um ciclo 
de estudos a iniciar no ano letivo de 2014/2015.

Esta aprovação por apenas um ciclo de estudos preten-
deu salvaguardar a possibilidade de dar cumprimento ao 
que está previsto em termos da referenciação deste curso 
ao Catálogo Nacional de Qualificações e da sua integração 
no Sistema Nacional de Qualificações. Encontrando -se em 
fase de conclusão o documento «Garantia da Qualidade nas 
Modalidades de Dupla Certificação — Um Guião Para Os 
Operadores de Educação e Formação Profissional», a dis-
ponibilizar a todos os operadores do sistema no contexto de 
criação de condições para a implementação do Quadro de 
Referência Europeu de Garantia da Qualidade na Educação 
e Formação Profissional (EQAVET), torna -se necessário 
prorrogar o período de vigência da Portaria n.º 32/2015, 
de 13 de fevereiro, por mais um ciclo de estudos, a iniciar 
no ano letivo de 2015/2016.

Assim, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, na sua redação 
atual, conjugado com as alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, com 
o disposto no Estatuto do Ensino Particular e Coopera-
tivo de nível não superior, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 152/2013, de 4 de novembro, e com o disposto na Por-
taria n.º 32/2015, de 13 de fevereiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado do Ensino Básico e Secundário, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria prorroga por mais um ciclo de es-
tudos, a iniciar no ano letivo de 2015/2016, o funciona-
mento do Curso Científico -Tecnológico de Desporto e 
Dinamização da Atividade Física, de nível secundário de 
educação, com planos próprios, na Didáxis — Cooperativa 
de Ensino, C. R. L., criado pela Portaria n.º 32/2015, de 
13 de fevereiro.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

1 — O presente diploma produz efeitos a partir do ano 
letivo de 2015/2016 e de forma progressiva, aplicando-
-se:

a) No ano letivo de 2015/2016 no 10.º ano de escola-
ridade;

b) No ano letivo de 2016/2017 no 11.º ano de escola-
ridade;

c) No ano letivo de 2017/2018 no 12.º ano de escola-
ridade.

2 — Os alunos retidos no 10.º ano de escolaridade são 
integrados numa das ofertas formativas em vigor no ano 
letivo de 2016/2017.

3 — Nos anos letivos subsequentes, os alunos retidos 
no 11.º ano e 12.º ano de escolaridade são integrados nu-
mas das ofertas formativas em vigor nos anos letivos de 
2017/2018 e de 2018/2019, respetivamente.

O Secretário de Estado do Ensino Básico e Secundário, 
Fernando José Egídio Reis, em 3 de agosto de 2015. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 24/2015/A

Criação do «Museu do Parlamento»

A Região Autónoma dos Açores, instituída a 2 de abril 
de 1976 na Constituição da República Portuguesa, tem na 
Assembleia Legislativa o seu primeiro órgão de governo 
próprio.

A Assembleia Legislativa, originalmente eleita a 27 de 
junho e instalada a 27 de julho de 1976, é o órgão repre-
sentativo da Região Autónoma dos Açores.

As quatro décadas determinantes de afirmação cons-
titucional e desenvolvimento político da Autonomia dos 
Açores, que se completam no final da presente legislatura, 
em 2016, estão simbolizadas e documentadas na nossa 
instituição parlamentar.

A sede da Assembleia Legislativa, estatutariamente 
localizada na cidade da Horta e anteriormente instalada 
no edifício sede da Sociedade «Amor da Pátria» (1976) e 
no Edifício do Relógio da Urbanização «Colónia Alemã» 
(1980), assinala o 25.º aniversário da inauguração do seu 
atual edifício a 15 de junho de 2015.

É tempo de celebrar a memória do Parlamento dos Aço-
res, reconhecendo e registando figuras e factos da sua im-
plantação e evolução, e de fazer a pedagogia da Autonomia 
Política, para as novas e futuras gerações açorianas e para 
quantos nos visitam na sede autonómica.

Os 40 anos da autonomia política e as «bodas de prata» 
da sede parlamentar justificam a criação de um «Museu 
do Parlamento», a lançar formalmente até ao final da atual 
legislatura.

Essencialmente, a criação do «Museu do Parlamento» 
pressupõe a instalação de um núcleo formal no edifício-
-sede da Assembleia Legislativa, para exposição sistemati-


